UNIDADE 1 – AS TRANSFORMAÇÕES DAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX
1.1  Um novo equilíbrio global;

Fim da 1ª Grande Guerra com a assinatura do armistício pela Alemanha em 1918 e ficou assim aberto o caminho para os países vencedores iniciarem o processo de reordenamento do espaço europeu e do Médio Oriente e do estabelecimento de uma nova ordem internacional capaz de garantir a convivência pacífica mundial.

Com os presidentes Clémenceau, Lloyd George e Wilson a Conferência de Paz teve início em Janeiro de 1919, em Paris. Destaque-se o Tratado de Versalhes, assinado pela Alemanha.

A geografia política após a Primeira Guerra Mundial

Da Europa dos impérios à Europa dos Estados

A 1ª Grande Guerra terminou com a vitória das democracias do Ocidente europeu sobre os velhos impérios da Europa Central e de Leste e do Império Otomano.

O Império Russo, em consequência da Revolução Socialista em 1917 retirou-se do conflito e deu lugar a uma nova unidade geopolítica republicana de partido único, a URSS, com consideráveis prejuízos territoriais: a nova Polónia, Ucrânia, abandonou o seu interesse geoestratégico sobre a Finlândia e assistiu à emancipação dos estados bálticos.


O Império Alemão abandonou territórios que passaram a integrar a Polónia e perdeu definitivamente as ricas regiões da Alsácia e da Lorena que regressaram à soberania francesa. O velho império deu lugar a uma nova Alemanha que pôs fim à monarquia e instaurou a república.

O Império Austro-Húngaro foi integralmente desmembrado. Sobre os seus escombros nasceram os novos estados da Áustria, Hungria e a antiga Checoslováquia. Outros territórios foram integrados nas fronteiras da Itália, da Roménia da antiga Jugoslávia e da Polónia geograficamente reconstituída.


O Império Otomano viu o seu espaço reduzido à actual Turquia depois de perder os seus vastos domínios espalhados por todo o Médio Oriente, onde nasceram novos estados: Iraque, que se manteve sob influência britânica; a Síria e o Líbano constituíram-se como protectorados da França; a Transjordânia, a Palestina e o Egipto ficaram sob tutela britânica; a Península Arábica viu surgir o reino independente da Arábia Saudita.


Na sua grande maioria, os novos estados constituíram-se como repúblicas parlamentares, assentes no sufrágio universal e na democracia representativa, consolidando o triunfo da democracia liberal o Leste e Sul da Europa.
A Sociedade das Nações e a nova ordem internacional
A Sociedade das Nações (SDN)


No último dos 14 pontos que serviram de base às negociações de paz, propostos pelo presidente Wilson, fora feito um apelo à formação de uma “organização geral das nações” que tivesse por objectivo “assegurar as garantias mútuas de independência política e integridade territorial tanto aos pequenos como aos grandes estados”.


A organização concretizou-se ainda em 1919 com a formação da Sociedade das Nações – a SDN.

Segundo o Pacto da Sociedade das Nações aprovado, a organização tinha como objectivo fundamental desenvolver a cooperação entre as nações e garantir a paz e a segurança. Os países signatários comprometiam-se a manter relações francas e abertas fundadas na justiça e na honra e a salvaguardar a paz pela subordinação rigorosa das suas relações às prescrições do Direito Internacional. Eventuais conflitos que surgissem entre as partes contratantes eram resolvidos pela arbitragem de um órgão judicial – o Tribunal Permanente de Justiça Internacional.

Para salvaguarda daqueles princípios eram previstas medidas tendentes ao desarmamento, era expressa a obrigação de os estados-membros respeitarem a integridade territorial e a independência recíproca. Acordado que a agressão a um dos países membros obrigava os outros a intervir na defesa do país agredido.

A nova ordem internacional e o fracasso da Sociedade das Nações


A ordem internacional saída da Conferência de Paz e traduzida nos vários tratados assinados não favoreceu o sucesso político da SDN. Com efeito:

 - A paz entre vencedores e vencidos não foi “tratada” como pressupõe a designação dos pretensos acordos estabelecidos entre os países beligerantes. Os tratados foram “ditados” (impostos) pelos países vencedores aos países vencidos que nem sequer participaram na elaboração dos textos, o fim da Primeira Guerra mais não trouxe à Europa do que a afirmação prepotente e humilhante dos países vencedores sobre os países vencidos;

 - Entre vencedores, cedo sobressaíram as tradicionais rivalidades interrompidas durante o conflito motivadas pelas ambições hegemónicas;

 - A distribuição das reparações de guerra gerou descontentamento entre alguns dos países participantes no conflito que se consideraram secundarizados nos seus interesses, como Portugal;
 - Outros sentiram-se frustrados nos interesses geoestratégicos que tinham motivado a sua intervenção ao lado dos Aliados. Por exemplo, a Itália que considerava a sua vitória incompleta;
 - Na redefinição de fronteiras, a questão das minorias nacionais não foi devidamente considerada. Uma multiplicidade de povos ficou espalhada por vários dos novos países sem respeito pela sua identidade étnica e cultural. Salienta-se a fixação, na região checa dos Sudetas, de milhares de alemães que hão-de dar argumentos a Hitler para reclamar a integração do território na sua grande Alemanha, na Jugoslávia uma federação multiétnica superintendida pela Sérvia dando origem a uma das mais violentas movimentações de povos da História;

 - Para complicar mais o sucesso político da SDN, os EUA que a inspiraram, descontentes com as pretensões hegemónicas das potências europeias e com o facto de os vencedores reconstruírem as suas economias à custa da asfixia dos vencidos, acabaram por nunca a integrar.


Assim, a ordem internacional definida pela SDN saía claramente ameaçada pela própria organização de países que a instituíam.
